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Língua Portuguesa 
 

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015 Português > Compre-
ensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
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Legislação e Ética na Administração Pública
 

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais de um grupo social, de um indivíduo ou da so-
ciedade por inteiro. Os conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores morais éticos que balizam 
a conduta do indivíduo, são cruciais para a tomara de decisão de modo determinar o seu comportamento. No 
meio profissional, a a ética é imprescindível para que o indivíduo assuma comportamentos respeitáveis em sua 
função em relação à sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a ética estão inclusas. Quando nos referimos ao termo 
setor público referimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, administrativos e judiciais que prestam 
serviços à população ligados à saúde, educação, transporte público, política, entre outros setores), e todo o 
corpo de funcionários que os compõem. Sendo assim, os deveres da função pública se aplicam a todos os 
citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas éticas de conduta que se baseiam em valores e 
princípios morais que priorizam o interesse público e os interesses privados no setor público, de acordo com a 
OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação feira aos setores públicos a fim de demonstrar 
compromisso do setor público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer as responsabilidades insti-
tucionais de cada setor assegurando o cumprimento de suas funções a fim de garantir que o interesse público 
seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade nos setor público é a instauração de uma cul-
tura de integridade por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se iniciar nos órgãos públicos, 
em parceria com o setor privado, será possível implementar a integridade e a ética como valor moral em todo 
o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de identificar a transparência do setor como uma forma de 
honrar e respeitar seus próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de arranjos institucionais que farão com que a Admi-
nistração Pública não seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal função: servir e atender as 
expectativas da população de modo viável, adequado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social muito presente no país, necessita de meios 
e métodos capazes de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte do próprio Estado, de modo 
que ele possa estimular a ética da transparência e, consequentemente, instaurar uma cultura de integridade 
tanto no setor público quanto no privado, a fim de que seus funcionários e colaboradores sempre ajam em prol 
do interesse da população e não de seus próprios e isso se reflita no restante da sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores públicos podem ser de impactos muito positivos 
tanto para os órgãos quanto para a sociedade como um todo. O aumento da eficiência na gestão, a adequada 
aplicação do dinheiro e a satisfação da população quanto ao serviço dos setores públicos podem transformar 
a sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a implantação de sistemas que visem a integridade 
ética no trabalho modificaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em cargos políticos, o que inter-
feriria com ações corruptas e criminosas que ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade por parte 
dos interessados em implementar este recurso em de fato chegarem a aplicá-lo efetivamente por causa da 
resistência de parte do setor público e seu temor em relação à transparência. Portanto, há provas de que há 
grande necessidade de que este tipo de ferramenta seja implantado quanto antes no setor público
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Noções de Direito Constitucional
 

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

• Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder 

que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à Cons-
tituição real.

• Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

• Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc
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Noções de Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interativos, 
que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sentido, os ele-
mentos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, 

em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros 

de determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organiza-

cionais ou hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a defender 
excessivamente os seus padrões.
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Atualidades

FGTS poderá ser usado para pagar até 12 parcelas atrasadas do imóvel
Quem estiver em débito com financiamento poderá amortizar prestações não pagas com o valor do benefício 

a partir desta segunda

A partir dsta segunda-feira, 2, o mutuário inadimplente com a casa própria poderá usar o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) para negociar o pagamento de até 12 prestações em atraso. A medida foi 
autorizada pelo Conselho Curador do FGTS no último dia 20.

Na ocasião, o Conselho Curador aumentou, de três meses para 12 meses, o limite de uso do saldo do 
fundo para quitar parcelas em atraso. A medida vale até 31 de dezembro. O uso do FGTS para reduzir o valor 
de prestações futuras ou abater atrasos inferiores a 90 dias existe há bastante tempo, mas a destinação dos 
recursos para pagar mais de três parcelas atrasadas, até agora, exigia autorização da Justiça.

De acordo com o Conselho Curador, atualmente 80 mil mutuários de financiamentos habitacionais têm 
mais de três parcelas em atraso e são considerados casos de inadimplência grave. Desse total, 50% têm conta 
vinculada ao FGTS.

Na última quarta-feira (27), a Caixa Econômica Federal, que administra o FGTS, atualizou as regras que 
regulamentam as contas do fundo. Segundo o banco, os recursos do Fundo de Garantia serão sacados em 
parcela única, com o valor debitado sendo usado para negociar as prestações em atraso.

Procedimentos
O trabalhador interessado em quitar parcelas não pagas deve procurar o banco onde fez o financiamento 

habitacional. O mutuário assinará um documento de Autorização de Movimentação da Conta Vinculada do 
FGTS para poder abater até 80% de cada prestação, limitado a 12 parcelas atrasadas.

O mecanismo só vale para imóveis avaliados em até R$ 1,5 milhão e haverá restrições. Quem usou o 
saldo de alguma conta do FGTS para diminuir o saldo devedor e o número de prestações não poderá usar o 
fundo para quitar prestações não pagas antes do fim desse intervalo. O prazo é com base na data da última 
amortização ou liquidação.

Na nova versão do Manual do FGTS, atualizada pela Caixa, os critérios para poder fazer o saque são os 
mesmos dos trabalhadores que usam o dinheiro do fundo para comprarem ou construírem a casa própria. O 
trabalhador deverá ter contribuído para o FGTS por, pelo menos, três anos, em períodos consecutivos ou não, 
não poderá ter outro imóvel no município ou região metropolitana onde trabalha ou mora e não poderá ter outro 
financiamento ativo no Sistema Financeiro de Habitação (SFH).

Bolsonaro vai a ato por “destituição” de ministros do STF em Brasília e envia vídeo a aliados em 
São Paulo
O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

O presidente Jair Bolsonaro fez uma rápida participação no ato organizado em Brasília por seus apoiadores 
contra o Supremo Tribunal Federal (STF) e em defesa do deputado Daniel Silveira (PTB-RJ), que foi condenado 
a oito anos e nove meses de prisão por ataques à democracia, mas recebeu perdão presidencial. Ele chegou 
por volta de 11h30 e não discursou. Já em São Paulo, sem participar presencialmente, Bolsonaro optou por 
enviar um vídeo transmitido por um telão na tarde deste domingo, (1º), a aliados que se reuniam na Avenida 
Paulista. O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

“Essa manifestação é pacífica como todas as demais em defesa da Constituição, da família e da liberdade”, 
disse Bolsonaro, por vídeo. “Devo lealdade a todos vocês, temos um governo que acredita em Deus, respeita 
os seus militares, defende a família e deve lealdade ao seu povo.” Ele também voltou a dizer que o “bem 
sempre vence o mal” e que estará “sempre ao lado da população brasileira”.
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Políticas Públicas

— Análise de políticas públicas
Para iniciar o estudo das políticas públicas é necessário nos perguntarmos como se faz a análise delas. A 

fim de responder a essa pergunta, primeiramente vamos tentar esclarecer o que é análise de políticas públicas. 
Uma definição correntemente aceita sugere que a Análise de Política tem como objeto os problemas com que 
se defrontam os formuladores de política (policy makers) e como objetivo auxiliar o seu equacionamento1.

O papel da Análise de Política é encontrar problemas onde soluções podem ser tentadas, ou seja, o analista 
deve ser capaz de redefinir problemas de uma forma que torne possível alguma melhoria. Portanto, a Análise 
de Política está preocupada tanto com o planejamento como com a política (politics).

A Análise de Política é uma empreitada multidisciplinar que visa interpretar as causas e consequências da 
ação do governo. Embora há muito tempo cientistas sociais já tivessem se interessado por questões relativas à 
atuação do governo e às políticas públicas, o que é novo é a escala em que elas passam a ocorrer a partir dos 
anos de 1970, e o ambiente mais receptivo que passa a existir por parte dos governos.

A preocupação com as políticas públicas, que dá origem ao surgimento da Análise de Política, acentua-se 
no início da década de 1960 e tem origem em duas vertentes:

– As dificuldades por que passavam os formuladores de política frente à complexidade cada vez maior dos 
problemas com que se deparavam, fato que os levou paulatinamente a buscar ajuda para a construção de 
alternativas e propostas para soluções;

– A atenção de pesquisadores acadêmicos em ciências sociais (ciência política, economia, sociologia), 
que progressivamente passaram a trabalhar com questões relacionadas às políticas públicas e procuraram 
construir e aplicar conhecimentos à resolução de problemas concretos do setor público.

Os estudos de Análise de Política são classificados em duas grandes categorias:

– A análise que tem como objetivo produzir conhecimentos sobre o processo de elaboração política (for-
mulação, implementação e avaliação) em si, revelando assim uma orientação predominantemente descritiva. 
Esta categoria corresponde, na literatura anglo-saxã, ao que se conhece como analysis of policy, referindo-se 
à atividade acadêmica visando, basicamente, o melhor entendimento do processo político;

– A análise destinada a auxiliar os formuladores de política, agregando conhecimento ao processo de ela-
boração de políticas, envolvendo-se diretamente na tomada de decisões, assumindo um caráter prescritivo ou 
propositivo. Corresponde, na literatura anglo-saxã, ao que se conhece como analysis for policy, referindo-se à 
atividade aplicada voltada à solução de problemas sociais.

Na realidade, a Análise de Política pode ter por objetivo tanto melhorar o entendimento acerca da política 
e do processo político, como apresentar propostas para o aperfeiçoamento das políticas públicas. Mesmo a 
analysis for policy, que supõe um interesse não (apenas) acadêmico e aplica o instrumental da administração 
visando à sua consecução, demanda a analysis of policy como etapa prévia. Se assim não for, e se o processo 
de elaboração da política não for entendido como um processo político, esse instrumental será ineficaz por ser 
inconsistente com o mundo real.

Ao serem elaboradas, as políticas públicas podem se basear em várias metodologias, dentre as quais se 
destacam:

– O método racional-compreensivo, que se relaciona com a macropolítica e suas grandes análises do 
cenário político-institucional; e

– O método incrementalista, que se liga à micropolítica e à busca de soluções para problemas mais imediatos 
e prementes.

1  Rua, Maria das Graças. Políticas públicas / Maria das Graças Rua. – 3. ed. rev. atua. – Florianópolis: De-
partamento de Ciências da Administração / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014.
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Legislação da Educação

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

DA EDUCAÇÃO
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 

humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-

dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extraescolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)

IV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com 
deficiência auditiva.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
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Fundamentos da Educação

A educação, desde os primórdios da civilização, sempre esteve profundamente entrelaçada com a configu-
ração e evolução das sociedades. O modo como educamos e somos educados não apenas reflete os valores, 
crenças e estruturas de nossa comunidade, mas também molda o curso futuro dessa mesma comunidade. Por 
meio de uma abordagem multidimensional, é possível entender como a educação e a sociedade se influenciam 
mutuamente, abrangendo aspectos filosóficos, socioculturais, políticos e pedagógicos.

1. Dimensão Filosófica:
Desde Platão, que em sua obra “A República” delineava a educação ideal para os guardiões de sua cidade 

perfeita, até Paulo Freire e sua pedagogia do oprimido, a filosofia da educação tem explorado os propósitos 
e significados intrínsecos à formação humana. O que significa ser educado? Qual é o papel do indivíduo na 
sociedade e como a educação pode facilitar ou impedir esse papel? Essas são questões que vão além de 
práticas e métodos, chegando ao cerne de nossa existência e propósito coletivo. Ao refletir filosoficamente, 
reconhecemos que a educação não é apenas um processo de transmissão de informações, mas uma jornada 
de autodescoberta e definição de valores.

2. Dimensão Sociocultural:
A educação, inegavelmente, opera dentro do tecido da cultura. Seja através da literatura, história ou arte, 

a educação transmite e, muitas vezes, reforça as normas culturais. Em sociedades multiculturais, a educação 
torna-se um terreno de negociação entre diferentes culturas, tradições e valores. Contudo, ela também tem o 
potencial de ser revolucionária. Em momentos históricos, a educação desempenhou um papel crucial na trans-
formação da sociedade, seja por meio do empoderamento das mulheres, da promoção dos direitos civis ou do 
desafio a regimes opressores.

3. Dimensão Política:
A política e a educação estão inextricavelmente ligadas. Políticas educacionais, muitas vezes formuladas 

por agentes distantes da realidade da sala de aula, determinam o currículo, a alocação de recursos e as dire-
trizes pedagógicas. A educação também é uma ferramenta política. Ela pode ser usada para promover uma 
agenda, seja ela progressista ou conservadora. No entanto, o seu potencial mais poderoso reside em seu papel 
como equalizadora. A educação tem o poder de nivelar o campo de jogo, oferecendo oportunidades para os 
desfavorecidos e desafiando estruturas de poder estabelecidas.

4. Dimensão Pedagógica:
No coração da educação estão a sala de aula, o professor e o aluno. A pedagogia, como a ciência da edu-

cação, examina como ensinamos e como aprendemos. Em uma sociedade em constante mudança, métodos 
pedagógicos também devem evoluir. A chegada da era digital, por exemplo, trouxe desafios e oportunidades 
inéditas. A educação, agora, não está mais confinada aos muros da escola. A aprendizagem pode ocorrer em 
qualquer lugar, a qualquer momento. Neste contexto, a pedagogia deve se adaptar para atender às necessida-
des dos alunos do século XXI.

Assim, compreendemos que a educação não é um fenômeno isolado, mas um reflexo e um formador da 
sociedade. Sua influência é profunda e abrangente, tocando todos os aspectos de nossa vida coletiva. Se 
quisermos construir sociedades mais justas, igualitárias e progressistas, devemos começar pela forma como 
educamos nossos cidadãos. Porque, no final, a educação é o espelho no qual a sociedade vê a si mesma e a 
lente através da qual ela imagina seu futuro.


